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ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  -  PACIENTE  PORTADOR  DE  MAL  DE
PARKINSON  –  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO
PARA  IMPLANTAÇÃO  DE  ELETRODO
CEREBRAL  PROFUNDO  –  TUTELA
ANTECIPADA DEFERIDA - INÉRCIA ESTATAL -
BLOQUEIO  DE  VALORES  EM  CONTAS
PÚBLICAS –  POSSIBILIDADE  –  PREVALÊNCIA
DO  DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE  –
PRECEDENTES  DO  STJ  –  AUSÊNCIA  DE
NOVOS ELEMENTOS CAPAZES DE ALTERAR A
DECISÃO  INTERNAMENTE  AGRAVADA –
RECURSO DESPROVIDO.

  Verificando-se  a  inércia  estatal  ante  a
decisão  que  determinou  a  realização  de
procedimento  cirúrgico  necessário  ao  tratamento
de saúde do agravado,  é pacífico o entendimento
quanto  à  possibilidade  do  bloqueio  de  verbas
públicas  com  vistas  a  dar  efetividade  à  ordem
judicial.

  Não  tendo  vindo  aos  autos  nenhum
elemento novo capaz de alterar o convencimento
já manifestado quando da decisão recorrida, é de
ser mantida aquela decisão..

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível,  à
unanimidade de votos, em negar provimento ao Agravo Interno, nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 405.

RELATÓRIO.

Cuida-se de  Agravo  Interno interposto  pelo  ESTADO DA
PARAÍBA, ora agravante, em face da decisão monocrática de fls. 377/379
v,  que negou seguimento ao agravo de instrumento por ele interposto no
sentido  de  desconstituir  determinação  de  bloqueio  de  valores  a  ser
efetuado na conta bancária do agravante para assegurar o cumprimento da
decisão de primeiro grau que antecipou os efeitos da tutela com relação ao
procedimento cirúrgico para implante de eletrodo cerebral  profundo para
tratamento de mal de Parkinson no agravado.

Irresignado,  o  agravante  interpôs  agravo  interno,  ao
argumento que houve desacerto na decisão agravada, vez que o sequestro
de valores correspondente à cirurgia e despesas correlatas é vedado no
ordenamento jurídico, diante da irreversibilidade da medida, além do que a
decisão que determinou o aludido bloqueio violou a decisão proferida pelo
STF na ADIN Nº 1.662/SP.

Assim, pugnou pelo provimento deste agravo para reformar a
decisão agravada e levar a apreciação da matéria a este Colegiado.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  do  recurso,
passo a decidir.

O Agravo Interno é tempestivo e preenche os requisitos de
admissibilidade, devendo, portanto, de ser conhecido.

A questão dispensa maiores comentários,  não sendo caso
de retratação, tampouco de provimento do presente Agravo Interno.

Com efeito, a controvérsia gira em torno da possibilidade de
bloqueio de valores em contas públicas. Isso porque, a decisão recorrida
(fls. 377/379 v) é justamente a que manteve a decisão de primeiro grau que
autorizou o sequestro de valores para custeio do procedimento cirúrgico do
agravado, diante da inércia estatal. 

Delimitada  a  questão,  vê-se  que  o  agravante  alega  a
impossibilidade do sequestro de valores em contas públicas, destacando,
em suas razões, o grave prejuízo que a decisão atacada pode causar à
economia pública, além de violar a decisão proferida pelo STF na ADIN Nº
1.662/SP.

Contudo,  é  mister  destacar  que  o  entendimento
jurisprudencial sedimentado no âmbito do STJ aponta em sentido diverso,
considerando legítimo o bloqueio de valores em contas públicas quando a
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finalidade for compelir a Administração Pública a realizar exames, fornecer
medicamentos ou outras medidas necessárias ao tratamento da saúde do
agravado.

Sobre o assunto, vejamos os julgados:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  SISTEMA
ÚNICO  DE  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE  ENTRE  UNIÃO,
ESTADOS  E  MUNICÍPIOS.  CRIANÇA.  PROTEÇÃO
INTEGRAL E PRIORIDADE ABSOLUTA.  BLOQUEIO
DE VERBAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE. SÚMULA
283/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...]
3  -  A  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  sob  a  sistemática  de  julgamento  dos
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou o
entendimento de que, nos casos "de fornecimento
de  medicamentos,  cabe  ao  Juiz  adotar  medidas
eficazes à efetivação de suas decisões, podendo,
se necessário, determinar até mesmo, o sequestro
de valores do devedor (bloqueio), segundo o seu
prudente  arbítrio,  e  sempre  com  adequada
fundamentação"  (REsp  nº  1.069.810/RS,  Rel.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho). 4 - Razões do
agravo  regimental  que  não  impugnam  um  dos
fundamentos  que  ampararam  a  decisão  recorrida,
atraem,  neste  tópico,  a  incidência  do  obstáculo  da
Súmula 283/STF. 5 - Agravo regimental a que se nega
provimento.  (STJ  -  AgRg  no  REsp:  1330012  RS
2011/0270297-1,  Relator:  Ministro  SÉRGIO KUKINA,
Data  de  Julgamento:  17/12/2013,  T1  -  PRIMEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 04/02/2014) (grifos
acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
REGIMENTAL.  PROTEÇÃO  CONSTITUCIONAL.
PRESERVAÇÃO  DA  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS  PELO  ESTADO.  ANTECIPAÇÃO
DE  TUTELA.  DESCUMPRIMENTO  DA  DECISÃO
JUDICIAL.  BLOQUEIO  DE  VERBAS  PÚBLICAS.
POSSIBILIDADE.  ART.  461,  §  5º,  DO  CPC.
PEQUENO VALOR. PRECEDENTES. 1. É pacífico o
entendimento do STJ de que cabe sequestro  ou
bloqueio  de  verba  indispensável  à  aquisição  de
medicamentos.  Essa  cautela  é  excepcional,
adotada em face da urgência e imprescindibilidade
de sua prestação. 2.  Na hipótese em exame, há a
certificação  de  descumprimento,  pelo  Estado,  de
ordem judicial no fornecimento de remédio, embora se
verifique  premente  necessidade  do
paciente/substituído  em  fazer  uso  de  medicamento
indispensável  e  fundamental  para  o  seu tratamento,
visto que enfermo, portador de neoplasia maligna de
próstata. 3. In casu, a desídia do ente estatal, frente
ao  comando  judicial  emitido,  pode  resultar  em
grave lesão à saúde ou mesmo pôr em risco a vida
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do demandante.  4.  Agravo Regimental  não provido.
(STJ - AgRg no REsp: 1429827 GO 2014/0007755-1,
Relator:  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de
Julgamento:  08/04/2014,  T2  -  SEGUNDA  TURMA,
Data de Publicação: DJe 18/06/2014) (negritei).

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ARTS. 461,
§ 5º,  E 461-A DO CPC. BLOQUEIO DE VALORES.
POSSIBILIDADE. 461§ 5º, 461-A, CPC
1. É possível o bloqueio de verbas públicas e
a  fixação  de  multa  (astreintes)  para  garantir  o
fornecimento  de  medicamentos  pelo  Estado.  2.
Recurso especial provido. 1 [em negrito]

ADMINISTRATIVO.  CUSTEIO  DE  TRATAMENTO
MÉDICO.  BLOQUEIO  DE  VERBAS  PÚBLICAS.
POSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  APRECIAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
I  -  O  atual  entendimento  desta  Colenda  Primeira
Turma é no sentido da possibilidade do bloqueio de
valores em contas públicas para garantir o custeio
de  tratamento  médico  ou  fornecimento  de
medicamentos  indispensáveis  à  manutenção  da
saúde e da vida. (…).2 [em destaque]

Nesse ponto, cumpre esclarecer que a decisão citada pelo
agravante, proferida pelo STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº
1.662/SP3, não se aplica nesta hipótese, posto que o sequestro de verbas
públicas mencionado pela Suprema Corte no aludido acórdão faz referência
à expedição de precatórios  decorrentes de decisões judiciais transitadas
em julgado.

In  casu,  observa-se  que  a  ordem  de  bloqueio  buscou
assegurar  o cumprimento da tutela antecipada ante a inércia estatal  em
realizar  o  procedimento  cirurgico  judicialmente  autorizado,  em  outras
palavras,  a  intenção  da  decisão  atacada  foi  dar  efetividade  a  primeira
determinação judicial, nos termos do art. 461, §5º4, do CPC.

1 STJ – REsp 1058836 RS 2008/0110457-3, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de
Julgamento: 07/08/2008, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/09/2008.

2 STJ – AgRg no Resp 920468 RS 2007/0017261-9,  Relator:  Ministro FRANCISCO FALCÃO, Data de
Julgamento: 16/05/2007, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ 31.05.2007.

3 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INSTRUÇÃO NORMATIVA 11/97, APROVADA PELA
RESOLUÇÃO 67, DE 10.04.97, DO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO,
QUE  UNIFORMIZA  PROCEDIMENTOS  PARA  A  EXPEDIÇÃO  DE  PRECATÓRIOS  E  OFÍCIOS
REQUISITÓRIOS  REFERENTES  ÀS  CONDENAÇÕES  DECORRENTES  DE  DECISÕES
TRANSITADAS EM JULGADO.  (ADI 1662 SP ,  Relator:  MAURÍCIO CORRÊA, Data de Julgamento:
29/08/2001, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJ 19-09-2003 PP-00014 EMENT VOL-02124-02 PP-
00300).

4  Art.  461.  Omissis.  § 5º -  Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático
equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como
a  imposição  de  multa  por  tempo  de  atraso,  busca  e  apreensão,  remoção  de  pessoas  e  coisas,
desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial.
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Como se vê, o bloqueio de valores nas contas estatais ora
discutido  não  se  confunde  com  o  sequestro  mencionado  na  ADI
supramencionada.

De outro modo, tratando-se o bem jurídico tutelado do direito
à  vida  e  à  saúde  do  agravado,  não  seria  razoável  decidir  pela
impossibilidade de bloqueio de valores em conta de ente público, tendo em
vista que a inversão do periculum in mora nesse caso.

Assim, há de se reconhecer que os direitos fundamentais do
agravado se sobrepõe a qualquer pretensão estatal suscitada e autorizam,
nessas circunstâncias, o bloqueio.

Esse é o entendimento do nosso Tribunal:

EMENTA  APELAÇÃO  CÍVEL.  MEDICAMENTO.
PRELIMINARES.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA COOPERAÇÃO E
DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM.  REJEIÇÃO.  DIREITO
FUNDAMENTAL  À  VIDA  E  À  SAÚDE.
SOBREPOSIÇÃO SOBRE QUALQUER ESPÉCIE DE
RESTRIÇÃO  LEGAL.  POSSIBILIDADE  DE
SEQUESTRO  DE  VERBAS  PÚBLICAS.
DESPROVIMENTO. (...) O bloqueio da verba pública
necessária  para  aquisição  de  medicamentos  há  de
cotejar-se com o risco de morte, segundo o princípio
da  proporcionalidade.  Assim,  é  legal  o  referido
bloqueio para ser assegurada a plena efetividade das
decisões  que  compelem  a  Administração  Pública  a
fornecer medicamentos.5 [destaquei]

Na  mesma  linha,  os  demais  Tribunais  de  Justiça  estão
decidindo nos seguintes termos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS.  BLOQUEIO  DE  VERBAS
PÚBLICAS.  EXPEDIÇÃO  DE  MANDADO  DE
PAGAMENTO.
1. Determinação de bloqueio de verba pública no valor
apresentado  pela  agravada.  Possibilidade.  Súmula
178 deste Tribunal de Justiça.
2.  Direito  fundamental  à  vida  e  à  saúde,  cuja
prioridade  há  de  superar  quaisquer  espécies  de
restrição  legal  à  consecução  dos  objetivos
almejados na CF.
3.  É o bloqueio de verbas o único remédio legal
posto  à  disposição  do  Judiciário  para  dar
efetividade ao julgado.
4. Recurso ao qual se nega seguimento, nos termos
do artigo 557, CPC.6 [destaques de agora]

5 TJPB – Apelação Cível  20020100025556002.  Relator:  Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.  4ª
Câmara Cível. Data do Julgamento: 30/06/2011.

6 TJRJ – AI 274067420128190000 RJ 0027406-74.2012.8.19.0000,  Relator: Des. ANTONIO ILOIZIO B.
BASTOS. 12ª Câmara Cível. Data do Julgamento: 30/05/2012.
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
PRELIMINAR  DE  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO SUSCITADA PELA PROCURADORIA DE
JUSTIÇA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO:  BLOQUEIO  DE
VERBAS  PÚBLICAS  EM  RAZÃO  DO
DESCUMPRIMENTO  DA  DECISÃO  QUE
DETERMINAVA  O  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  INCONFORMISMO.
INACOLHIMENTO.  ENTENDIMENTO  PACÍFICO  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA
EGRÉGIA CORTE NO SENTIDO DE QUE NO CASO
DO DIREITO À SAÚDE, É PLENAMENTE POSSÍVEL
O  BLOQUEIO  DE  VERBAS  PÚBLICAS  PARA
GARANTIR  O  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS PELO ESTADO. BLOQUEIO QUE
INCIDIU  SOBRE  CONTA  DE  TITULARIDADE  DA
SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO.  PRETENSÃO
DE  QUE  O  MESMO  RECAIA  SOBRE  A  CONTA
ÚNICA DO TESOURO ESTADUAL. POSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  QUALQUER  PREJUÍZO.
CONHECIMENTO  E  PARCIAL  PROVIMENTO  DO
RECURSO. 7 [em negrito]

Destarte, não tendo vindo aos autos nenhum elemento novo
capaz  de  alterar  o  convencimento  já  manifestado  quando  da  decisão
recorrida,  é  de  ser  mantido,  em  todos  os  seus  termos,  o  “decisum”
monocrático proferido.

III – DISPOSITIVO

À  vista  do  esposado,  esvaziado  o  presente  recurso  de
argumentos  plausíveis,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,
mantendo incólume a decisão agravada.

Presidiu a Sessão o  Exma. Sra. Desa. Maria das Graças
Morais Guedes Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator); a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes; e a Exma.
Dra.  Vanda  Elizabeth  Marinho,  Juíza  Convocada  para  substituir  o  Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 10 de março de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                             Relator

7 TJRN – AI 79377 RN 2011.007937-7, Relator: Des. Vivaldo Pinheiro, Data de Julgamento: 12/01/2012, 3ª
Câmara Cível.
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